PARECER Nº 567, DE 2003

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Economia e Planejamento, sobre o Projeto de lei nº 326, de 2000


Na qualidade de relator especial, designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de  Economia e Planejamento, ratifico a manifestação de fls. 33 a 37, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 326 de 2000, e da Emenda nº 3, sendo contrário ao substitutivo nº 1 e às emendas nos 1 e 2.


a) Vitor Sapienza – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL


Encaminhado a esta Assembléia pela Mensagem do Senhor Governador n.º 62/2000, o Projeto de Lei N.º 326, de 2000, pretende disciplinar o regime de adiantamento e revoga a Lei n.º 10.320, de 16 de dezembro de 1968, que dispõe sobre os sistemas de controle interno de gestão financeira e orçamentária do Estado.


Enquanto este incluído em pauta, no período compreendido entre 30 de maio e 5 de junho do corrente ano, o projeto foi alvo de 3 (três) emendas e de 1 (um) substitutivo.


A propositura em testilha, que obedece o regime de tramitação ordinária, foi distribuída às doutas Comissões de Constituição e Justiça, Economia e Planejamento e de Finanças e Orçamento.


Esgotado o prazo conferido à Comissão de Constituição e Justiça, sem que tenha havido sua manifestação, o Presidente desta Casa, atendendo requerimento formulado pelo nobre Deputado Milton Flávio, designou relator especial, para exarar parecer em substituição ao daquele colegiado.


O ilustre relator, nobre Deputado Edson Aparecido, dando cumprimento a sua incumbência, opinou, segundo a competência definida no §1º do artigo 31 do regimento interno consolidado, pela aprovação do Projeto de Lei N.º 326, de 2000, e da emenda de n.º 3, e pela rejeição das emendas de n.ºs 1 e 2, bem como do substitutivo de n.º 1.


Na seqüência do trâmite regimental, os autos do presente processo seguiram para a Comissão de Economia e Planejamento, onde fomos designados, pelo Presidente deste órgão técnico, relator da matéria, para exarar parecer no âmbito do disposto no §2º do artigo 31 da nossa lei interna.


Assim, passamos a analisar o assunto.


Quanto aos aspectos de mérito inseridos na competência deste colegiado, entendemos que o projeto merece prosperar. O regime de adiantamento constitui uma modalidade excepcional para o pagamento da despesa, que consiste na entrega de numerário a servidor, sempre precedida de empenho na dotação orçamentária própria, para o fim de realizar despesas que não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação.


Conforme muito bem aduzido no parecer da lavra do nobre Deputado Edson Aparecido, “A legislação federal vigente exige que as hipóteses da utilização do regime de adiantamento sejam expressamente definidas em lei. Assim, Estados e Municípios, mediante lei local, podem estabelecer normas próprias, de acordo com suas respectivas peculiaridades”.


Nesse sentido, a disciplina ora proposta mostra-se plenamente adequada à realidade atual, mais condizente com o avanço tecnológico e com a tendência, visando à maior eficiência na gestão dos recursos públicos, verifica em todo o país.


Assim, decorridos mais de trinta anos desde sua edição, a lei estadual 10.328/68 contém regras que, hoje, podem ser consideradas obsoletas e, em alguns casos, inaplicáveis. Impõe-se, portanto, como pretende a propositura em epígrafe, a modernização do regime de adiantamento no âmbito do Estado de São Paulo.


Feita a análise da propositura principal, passamos, agora, a apreciar as acessórias, isto é, a emendas de n.ºs 1, 2 e 3 e o substitutivos de n.º 1.


As emendas de n.º 1 e 2 não podem ser acolhidas, uma vez que estão impropriamente formuladas, como já cabalmente demonstrado no parecer de relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça.


Ainda assim, é oportuno salientar  que o vertente projeto não pretende estabelecer qualquer forma de discriminação ou imposição. Apenas, permite que o Estado tenha  referida atuação, que, se não estiver prevista em lei, não poderá ocorrer, pois se trata de despesa somente possível de ser realizada mediante o regime de adiantamento.


De outra  parte, quantificar o limite para as despesas de pronto pagamento é, ao nosso ver, inconveniente, pois existem mecanismos mais eficientes de controle e transparência, que, certamente, devem ser adotados, em decorrência da edição do Decreto n.º 45.085, de 31 de julho de 2000, que institui, no âmbito do Estado de São Paulo, o sistema eletrônico de contratações, dispõe sobre normas operacionais de realização de despesas e deu providências correlatas.


Destarte, poder-se-ia, por exemplo, adotar o sistema de cartão magnético, do tipo cartão de débito, para essa espécie de despesa, quando o controle interno já não estipulará o valor que cada unidade poderá despender e acompanhar, passo a passo, a sua utilização, de sorte a permitir total transparência e controle. Além disso, a prática tem apontado que, ao se fixar um valor máximo, a tendência das unidade é situar-se próximo a esse limite, em vez de realizar os gastos efetivamente necessários.


Em conclusão, nossa manifestação é, pois, contrária às emendas de n.ºs 1 e 2.


Já a emenda de n.º 3 tem por escopo dar nova redação ao inciso XVII do artigo 2 estendendo aos Chefes do Legislativo e Judiciário a prerrogativa para autorizar adiantamento para pagamento excepcional, que , desse modo, ficará expressamente consignada como competência dos Chefes dos Três Poderes.


A medida colimada na emenda em tela apenas reafirma realidade existente, pois, além do Governador, os Chefes do demais Poderes  já se utilizam dessa prerrogativa para autorizar adiantamentos excepcionais no âmbito de suas competências. Nosso entendimento é favorável à aprovação da emenda de n.º 3.


Por fim, o substitutivo de n.º 1 pretende rever as disposições da lei n.º 10.320/68, abordando inúmero aspectos do sistema de controlo interno da g estão financeira e orçamentária do Estado.


Com efeito, não se pode olvidar que a proposta contida no projeto sob exame resultou de detalhados estudos realizados pela Secretaria da Fazenda, para os quais contribuiu também a Secretaria de Economia e Planejamento. Os citados estudos co9nclupíram pela necessidade da revogação da Lei n.º 10.320/68, porque seus dispositivos tornaram-se obsoletos e até conflitantes com o Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios, adotado por São Paulo. Portanto, não mais se compatibilizam com a prática atual.


Frise-se, ainda, que, excetuada a matéria concernente a adiantamentos, cuja disciplina deve ocorrer obrigatoriamente por via legislativa, todos os demais temas, disciplinados pela lei a ser revogada, constituem assunto regulamentar, que deveria ser tratado mediante decreto do Poder Executivo


De acordo com o entendimento ora esposado, não deve prosperar o substitutivo.


Assim sendo, opinamos pela:


1. aprovação do Projeto de Lei n.º 326, de 2000;


2. aprovação da emenda de n.º 3;


3. rejeição do substitutivo de n.º 1 e


4. rejeição das emendas de n.ºs 1 e 2.


É o nosso parecer.


a) Ary Fossen
